
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.178 - CE (2011/0287577-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS ASSECAS 
ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. NÃO CONHECIMENTO 
PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.  AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. EFEITOS DA SENTENÇA. 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUÍZO PROLATOR DA DECISÃO.
1. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 
permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, 
sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente).
2. Sobre a alegada afronta aos artigos 535, II, e 515, §1º, do CPC, note-se que a 
corte de origem se manifestou de forma clara e harmônica acerca da aplicação dos 
artigos 1º, § 1º, e 2º da Lei n. 1.533/51, 1º, § 1º, da Lei n. 12.016/2009 e 100, IV, a, do 
Código de Processo Civil (CPC).
3. Este colegiado tem o entendimento no sentido de que a sentença proferida em 
ação coletiva somente surte efeito nos limites da competência territorial do órgão que 
a proferiu e exclusivamente em relação aos substituídos processuais que ali eram 
domiciliados à época da propositura da demanda. Precedentes: AgRg no REsp 

1279061/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/04/2012, DJe 26/04/2012; AgRg no REsp 1184216/DF, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011; AgRg no REsp 
972.765/PE, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 
18/06/2009, DJe 10/08/2009. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta extensão, não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.178 - CE (2011/0287577-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS ASSECAS 
ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pela Associação dos Servidores do Departamento 

Nacional de Obras Contra as Secas - ASSECAS, contra decisão que inadmitiu recurso especial 

da União interposto em face de acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, cuja ementa 

é a seguinte (fl. 262 e-STJ):

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. ASSOCIAÇÃO DE CLASSE. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EFEITOS DA SENTENÇA. ART. 2º-A, DA 
LEI Nº 9.494/97. SERVIDOR INATIVO. GDPGTAS. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO 
PARA OS INATIVOS IDÊNTICA AOS SERVIDORES DA ATIVA NÃO 
AVALIADOS. LEI Nº 10.971/2004.
1 - Encontra-se consolidado na jurisprudência de nossos Tribunais, inclusive do 
Col. STJ, o entendimento de que os efeitos da sentença proferida em ação 
coletiva alcançam apenas aqueles substituídos que, no momento do ajuizamento 
da ação tinham endereço na competência territorial do órgão julgador, nos termos 
da expressa previsão legal do art. 2º-A da Lei nº 9.494/97.
2 - - A GDPGTAS deve ser estendida aos aposentados e pensionistas, no mesmo 
percentual de 80% de seu valor máximo, até que cesse a excepcionalidade 
existente, através da edição da regulamentação da GDPGTAS, prevista no § 7º do 
art. 7º da Lei nº 11.357/2006, e com a implantação efetiva da avaliação individual 
do servidor.
3 - Apelação e Remessa Oficial parcialmente providas.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 273/278 e-STJ).

Em suas razões, o recorrente aponta afronta aos artigos 535, II, e 515, §1º, do CPC, 

diante de suposta omissão do julgado acerca dos artigos 1º, § 1º, e 2º da Lei n. 1.533/51, 1º, § 1º, 

da Lei n. 12.016/2009 e 100, IV, a, do Código de Processo Civil (CPC). Alega, ainda, ofensa aos 

artigos 100, IV, a, 515, § 1º, 535, II, do CPC, 1º, § 1º, e 2º da Lei n. 1.533/51, 1º, § 1º, da Lei n. 

12.016/2009, diante do entendimento adotado pela corte de origem no sentido de "limitar os 

efeitos da sentença" aos substituídos que tinham, na data da propositura da demanda, domicílio no 
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âmbito da competência territorial do órgão prolator da decisão. Por fim, aponta divergência 

jurisprudencial.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. NÃO CONHECIMENTO PELA 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.  AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. EFEITOS DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL DO JUÍZO PROLATOR DA DECISÃO.
1. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 
permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, 
sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente).
2. Sobre a alegada afronta aos artigos 535, II, e 515, §1º, do CPC, note-se que a 
corte de origem se manifestou de forma clara e harmônica acerca da aplicação dos 
artigos 1º, § 1º, e 2º da Lei n. 1.533/51, 1º, § 1º, da Lei n. 12.016/2009 e 100, IV, a, do 
Código de Processo Civil (CPC).
3. Este colegiado tem o entendimento no sentido de que a sentença proferida em 
ação coletiva somente surte efeito nos limites da competência territorial do órgão que 
a proferiu e exclusivamente em relação aos substituídos processuais que ali eram 
domiciliados à época da propositura da demanda. Precedentes: AgRg no REsp 

1279061/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/04/2012, DJe 26/04/2012; AgRg no REsp 1184216/DF, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011; AgRg no REsp 
972.765/PE, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 
18/06/2009, DJe 10/08/2009. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta extensão, não provido.   

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cinge-se a questão à definição da extensão da eficácia dos provimentos deferidos no âmbito da 

ação coletiva proposta por entidade associativa em desfavor da Fazenda Pública.

Inicialmente, impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” 

do permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, é necessária a indicação do dispositivo 

da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação deficiente).

Sobre a alegada afronta aos artigos 535, II, e 515, §1º, do CPC, note-se que a corte de 
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origem se manifestou de forma clara e harmônica acerca da aplicação dos artigos 1º, § 1º, e 2º da 

Lei n. 1.533/51, 1º, § 1º, da Lei n. 12.016/2009 e 100, IV, a, do Código de Processo Civil (CPC), 

sobretudo no seguinte trecho do aresto:

É que se encontra consolidado na jurisprudência de nossos Tribunais, inclusive 
do Col. STJ, o entendimento de que os efeitos da sentença proferida em ação 
coletiva alcançam apenas aqueles substituídos que, no momento do ajuizamento 
da ação tinham endereço na competência territorial do órgão julgador, nos termos 
da expressa previsão legal do  art. 2º-A da Lei n. 9.494/97, ao dispor que a 
sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta por entidade 
associativa, na defesa dos interesses e direitos de seus associados, abrangerá 
apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no 
âmbito da competência territorial do órgão prolator.
....................................................
Com tais fundamentos, dou parcial provimento à apelação e à remessa oficial para 
delimitar os efeitos da sentença aos substituídos que, na data da propositura da 
ação; tenham domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator.

Quanto à aludida ofensa aos artigos 100, IV, a, 515, § 1º, 535, II, do CPC, 1º, § 1º, e 2º 

da Lei n. 1.533/51, 1º, § 1º, da Lei n. 12.016/2009, não merece prosperar a pretensão do 

recorrente, porquanto este colegiado tem o entendimento no sentido de que a sentença proferida 

em ação coletiva somente surte efeito nos limites da competência territorial do órgão que a 

proferiu e exclusivamente em relação aos substituídos processuais que ali eram domiciliados à 

época da propositura da demanda. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. 
EFEITOS DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUÍZO 
PROLATOR DA DECISÃO.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária coletiva movida pelo Sindicato 
recorrente contra a UNIÃO e o INSS objetivando a suspensão dos descontos 
incidentes sobre os proventos ou pensões dos substituídos a título de 
contribuição social, prevista nos arts. 1º e 2º da Lei n. 9.783/99. A sentença julgou 
procedente a demanda, condenando os réus a restituírem as contribuições já 
descontadas. O Tribunal de origem afastou o INSS da demanda, mantendo a 
condenação da União, excluindo da lide "apenas os substituídos que não possuem 
domicílio no Estado do Maranhão".
2. Os argumentos esgrimidos pelo agravante conflitam com a jurisprudência desta 
Corte, firmada no sentido de que os efeitos da sentença proferida em ação 
coletiva restringem-se aos substituídos que tenham, na data da propositura da 
ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator.
3. A afirmação de que a limitação territorial do art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 não se 
aplicaria aos sindicatos não tem como prosperar, pois criaria uma diferenciação 
não esposada pela lei, que optou pelo termo "entidade associativa", que engloba 
toda e qualquer corporação legitimada à propositura de ações judiciais, sem 
restringir-se às associações.
4. A sentença proferida em ação coletiva somente surte efeito nos limites da 
competência territorial do órgão que a proferiu, e exclusivamente em relação aos 
substituídos processuais que ali eram domiciliados à época da propositura da 
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demanda.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1279061/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 26/04/2012)

No mesmo sentido, colhem-se outros precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. 
EFEITOS DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. DISTRITO 
FEDERAL. HONORÁRIOS. EXCESSIVOS OU IRRISÓRIOS. 
DESNECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
1. O entendimento desta Corte está consolidado no sentido de que, nos termos do 
art. 2º-A da Lei 9.494/97, os efeitos da sentença proferida em ação coletiva se 
restringem aos substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio 
no âmbito da competência territorial do órgão prolator.
2. Na presente hipótese, os efeitos da sentença alcançam apenas os substituídos 
que tinham, na data da propositura da ação, domicílio no Distrito Federal.
3. Esta Corte tem precedentes alterando, em caráter excepcional, os honorários 
arbitrados na instância ordinária, quando se tratar de valores irrisórios ou 
excessivos, o que não demanda, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
4. Agravos regimentais da União e da ASDNER improvidos.
(AgRg no REsp 1184216/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AÇÃO 
COLETIVA. EFEITOS DA SENTENÇA. LIMITES. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. PREQUESTIONAMENTO. FALTA. 
ARTIGO 2º-A DA LEI Nº 9.494/1997.  DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada.
2. Inadmissível especial interposto com fundamento no art. 535 do Código de 
Processo Civil, quando o recorrente não indica, especificamente, quais seriam os 
pontos omissos, obscuros, ou contraditórios do aresto hostilizado.
3. No exame de recurso especial, não se conhece de matéria que não foi objeto de 
apreciação pelo Tribunal de origem, inexistente, assim, o necessário 
prequestionamento.
4. Nos termos do artigo 2º-A da Lei nº 9.494/1997, “a sentença civil prolatada em 
ação de caráter coletivo proposta por entidade associativa, na defesa dos 
interesses e direitos dos seus associados, abrangerá apenas os substituídos que 
tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da competência 
territorial do órgão prolator”.
5. A vedação constante no enunciado nº 729 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal, que afasta a aplicação da decisão proferida na Ação Direta de 
Constitucionalidade nº 4 em causa de natureza previdenciária, refere-se apenas à 
antecipação de tutela, hipótese de que não cuidam os presentes autos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 972.765/PE, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/06/2009, DJe 10/08/2009)
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Com essas considerações, CONHEÇO parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0287577-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.307.178 / CE

Números Origem:  200781000135576  2366  60019123

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTRA AS SECAS ASSECAS

ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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